
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 435.888 - PR (2013/0387338-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : PAULO RICARDO CABRERA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. PREVISÃO LEGAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE NEGATIVA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. VERBETE SUMULAR N. 182/STJ. INCIDÊNCIA 
CONFIRMADA. IMPUGNAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O julgamento monocrático encontra previsão no art. 557 do CPC, c/c o art. 3º do 
CPP, não havendo falar em ofensa aos princípios da colegialidade, sobretudo porque, 
conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com a interposição de agravo 
regimental, torna-se superada a alegação de violação aos referidos postulados, tendo em 
vista a devolução da matéria recursal ao órgão julgador competente. 

2. A teor do verbete n. 182 da Súmula desta Corte, é manifestamente inadmissível o 
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos da 
decisão confrontada. 

3. A impugnação dos fundamentos da decisão que deixou de admitir o recurso especial 
somente na petição de agravo regimental configura inadmissível inovação recursal. É 
inviável a análise de tema novo, não ventilado nas razões do agravo em recurso especial, 
em sede de agravo regimental, haja vista a ocorrência de preclusão consumativa quanto 
à matéria. 

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti 
Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
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Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 435.888 - PR (2013/0387338-6)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : PAULO RICARDO CABRERA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 147/150, em que 

o agravo regimental não foi conhecido, tendo em vista a aplicação do óbice contido no 

enunciado n. 182 da Súmula desta Corte.

A defesa alega que o julgamento monocrático ofendeu ao princípio da colegialidade. 

Requer, ao final, seja dado provimento ao presente agravo regimental ou concedido 

Habeas Corpus de ofício para aplicar, ao caso, o princípio da insignificância. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 435.888 - PR (2013/0387338-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Inicialmente, cumpre salientar que o provimento monocrático do recurso especial, 

calcado em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça – como na hipótese –, 

encontra previsão no art. 557, § 1º-A, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, não havendo falar em 

ofensa aos princípios da colegialidade. 

Ademais, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 

com a interposição de agravo regimental, torna-se superada a alegação de violação aos 

citados postulados, tendo em vista a devolução da matéria recursal ao órgão julgador 

competente. 

A propósito, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 822 GRAMAS DE 
MACONHA E 38 GRAMAS DE "OXI". SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, 
pelo relator, do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal, valendo 
ressaltar, ademais, que a reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no 
julgamento de agravo regimental, supera eventual violação ao aludido 
princípio.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1432109/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 01/08/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
TRANSPORTE COLETIVO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. ART. 40, III, 
DA LEI 11.343/2006. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. REVALORAÇÃO DAS 
PROVAS. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

[...]
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3. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal 
do recurso especial quando se verifica a ocorrência de óbices formais ou quando 
esteja, no mérito, em conformidade ou em discordância com a jurisprudência 
desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1444666/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/06/2014, DJe 04/08/2014)

Conforme relatado, a decisão agravada fez incidir ao caso o enunciado sumular n. 

182/STJ, pois, muito embora tenha o decisum confrontado mencionado textualmente a 

incidência do teor dos verbetes sumulares n. 7/STJ e 284/STJ à hipótese, o agravante deixou 

de refutar a incidência da Súmula n. 284/STF em seu recurso, limitando-se a impugnar a 

aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Vale lembrar que, conforme salientado pela decisão ora vergastada, ao recorrente 

incumbe demonstrar o equívoco da decisão em face da qual se insurge, sendo imprescindível 

que impugne todos os óbices por ela apontados.

Por tal motivo, deve-se manter a incidência do verbete n. 182 da Súmula do STJ. 

Dessa forma, os seguintes precedentes (com destaques):

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGOU A ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
COMBATIDOS. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1 - O Tribunal obstou o prosseguimento do recurso especial por 
verificar a  ausência de prequestionamento e ausência de demonstração de 
dissenso pretoriano, o que implicaria deficiência na fundamentação, nos termos 
da Súmula n. 284 do STF.

2 - O agravante deixou de impugnar as causas específicas de 
inadmissão do agravo em recurso especial. Incidência do enunciado sumular 
182 do STJ.

3 - Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.250/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 15/05/2014).

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
ECONOMIA PROCESSUAL E DA FUNGIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

[...] 2. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples 
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pretensão de reforma. Súmula n.º 182 desta Corte.
[...] 4. Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, a que se nega provimento. (EDcl no HC 289.196/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, 

DJe 02/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
SUMULAR N.º 182 DESTA CORTE. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
INEXISTÊNCIA DE POSSE OU DETENÇÃO LEGÍTIMA DE BEM MÓVEL 
ALHEIO RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PLEITO 
CONDENATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na ausência de argumento apto a afastar as razões 
consideradas no decisum ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos.

2. O Agravante não infirmou o único fundamento da decisão 
agravada - a impossibilidade de reexame de provas no recurso especial -, o que 
atrai a incidência da Súmula n.º 182 desta Corte: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."

[...] 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 375.884/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA,
julgado em 25/02/2014, DJe 12/03/2014).

Além disso, a argumentação quanto à  existência de dissídio  jurisprudencial, não foi 

apresentada na petição de agravo em recurso especial, mas tão somente no presente agravo 

regimental, o que configura inadmissível inovação recursal.  

Ora, é inviável a análise de tema novo, não ventilado nas razões do agravo em 

recurso especial, em sede de agravo regimental, haja vista a ocorrência de preclusão 

consumativa quanto à matéria. 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. PLEITO DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. EMBARGOS REJEITADOS.

- Os embargos declaratórios não se prestam para o reexame de 
questões já apreciadas na decisão impugnada, nem para o prequestionamento 
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de matéria constitucional com vistas a interposição de recurso extraordinário, 
pois a via do especial é destinada à uniformização da interpretação do direito 
federal infraconstitucional.

- A tese de violação de dispositivos constitucionais, ademais, 
caracteriza inovação de tese recursal, não admissível, seja na seara dos 
Embargos de Declaração, seja na do Agravo Regimental, ante o princípio da 
preclusão consumativa.

Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1450058/SP, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 30/09/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO POR INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF, POR 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO E PELA ALEGAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Fundada a decisão de inadmissibilidade do recurso especial na 
incidência das Súmula 283 e 284/STF, na ausência de prequestionamento e pela 
alegação de matéria constitucional, inviável o conhecimento do agravo em 
recurso especial que não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, incidindo, na espécie, a Súmula 182/STJ.

2. A questão relativa à obediência às Súmulas 283 e 284/STF, 
evidencia inovação de fundamentos, vedada em sede de agravo regimental.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 251.368/MG, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 15/03/2013)

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental. 

Documento: 1372349 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2015 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0387338-6 AREsp 435.888 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50026731820134047002  50028784720134047002  50063967920124047002  
PR-50026731820134047002  PR-50028784720134047002  PR-50063967920124047002

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO RICARDO CABRERA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO RICARDO CABRERA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Documento: 1372349 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2015 Página  8 de 4


